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Presente o Processo Administrat ivo n 2 2020.01.20.1-PP, que 
consubstancia o P R E G Ã O PRESENCIAL n 2 2020.01.20.1-PP, dest inada a selecionar a 
melhor proposta e contratar seu ofertante, para a C O N T R A T A Ç Ã O DE E M P R E S A PARA 
P R E S T A Ç Ã O DE SERVIÇOS V I S A N D O A MOBIL IZAÇÃO PARA E N F R E N T A M E N T O A O 
A E D E S A E G Y P T I E SEUS A G R A V O S NO MUNICÍP IO DE ITAPAJÉ - CE, C O N F O R M E 
A S ESPECIF ICAÇÕES C O N S T A N T E S NO C O N V Ê N I O N. 3725/17, C E L E B R A D O ENTRE 
A F U N D A Ç Ã O NACIONAL DE SAÚDE E O MUNICÍP IO DE ITAPAJÉ - CE, que se 
realizaria no dia 10 de fevereiro de 2020, às 09h00min. 

Há necessidade de R E V O G A R a Licitação em tela, pois essa no seu 
instrumento convocatór io aludia C O N T R A T A Ç Ã O DE E M P R E S A PARA P R E S T A Ç Ã O DE 
SERVIÇOS V I S A N D O A MOBIL IZAÇÃO PARA E N F R E N T A M E N T O A O A E D E S A E G Y P T I 
E SEUS A G R A V O S NO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ - CE, C O N F O R M E A S 
ESPECIF ICAÇÕES C O N S T A N T E S NO C O N V Ê N I O N. 3725/17, C E L E B R A D O ENTRE A 
F U N D A Ç Ã O NACIONAL DE SAÚDE E O MUNICÍP IO DE ITAPAJÉ - CE, s i tuação em que 
inviabil izou a real ização do Cer tame por perceber que a pauta está em desconformidade 
para atender a necessidade da Secretar ia, Desta forma fica caracter izada a inconveniência 
de se prosseguir com a mesma, e para não comprometer expectat iva gerada pelos 
interessados e pela Secretaria contratante bem como para o atendimento ao interesse 
público. Ficando caracter izada a conveniência e oportunidade para prát ica de tal ato 



Ass im, a Admin is t ração Pública, que está sempre obr igada a "observar 
o princípio da supremacia do interesse publico, não pode desconhecer dos fatos, 
sobejamente provados no processo. 

Tal ato administrat ivo é dev idamente fundamentado no art. 49 da Lei 
geral de l icitações n°. 8.666/93, conforme: 

Art. 49. A autor idade competente para a aprovação do procedimento 
somente poderá revogar a l icitação por razões de interesse públ ico 
decorrente de fato superveniente dev idamente comprovado, pert inente 
e suficiente para justi f icar tal conduta, devendo anulá- la por 
i legalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e dev idamente fundamentado. 

O princípio da autotutela sempre foi observado no seio da 
Admin is t ração Pública, e está contemplado na Súmula n° 473 do STF, vazada nos 
seguintes termos: 

"A A d m i n i s t r a ç ã o pode anular seus próprios atos quando e ivados de 
vícios que os tornem ilegais, porque deles não se or ig inam direi tos; o u 
revogá - l os , p o r m o t i v o de c o n v e n i ê n c i a o u o p o r t u n i d a d e , 
r e s p e i t a d o s o s d i r e i t o s a d q u i r i d o s , e r essa l vada , e m q u a l q u e r 
c a s o , a a p r e c i a ç ã o j ud i c i a l " . 

Convém salientar que está dev idamente fundamentada tal 
necessidade de revogação que ora se instaura, cumpr ido os requisitos de conveniência e 
oportunidade determinada pela Súmula n°. 473 - STF, bem como pelo andamento do 
processo em pauta, não há surgimento de direito adquir ido, apenas a expectat iva de 
direito. 

Sendo assim, estando presentes todas as razões que impedem de 
pronto a cont inuação de tal procedimento, decide-se por R E V O G A R todo o processo 
licitatório decorrente do P R E G Ã O PRESENCIAL N° 2020.01.20.1-PP 

À Comissão de Licitação para publ icação deste despacho e 
comunicação aos interessados para mani festação das contra razões que in teressarem, 
assegurando- lhes o contraditório e ampla defesa, em cumpr imento ao instituído nas 
normas do Art. 49, parágrafo 3o c/c art. 109, inciso I, alínea "c", da Lei n° 8.666/93 e 
suas poster iores al terações. 

<- Dav id F a u s t i n o de L ima 
O r d e n a d o r de D e s p e s a s da Secre ta r ia M u n i c i p a l de s a ú d e 

I tapajé/CE, 11 de março de 2020. 


